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Introdução

Neste trabalho, parte-se do pressuposto de que a atual crise do ensino de Geografia, 
nas fases do Fundamental e Médio, deve-se, em grande parte, ao tipo de conhecimento 
geográfico que o sistema de ensino tem apresentado aos alunos: de maneira geral, uma 
Geografia escolar desatualizada, cujos conteúdos (oriundos de uma Geografia tradicional 
e descritiva) e os métodos (baseados na memorização de conceitos) não acompanharam as 
mudanças epistemológicas e conceituais ocorridas na esfera da Geografia acadêmica nas 
últimas décadas. 

Dessa forma, torna-se clara a existência de um distanciamento entre o conhecimento 
geográfico científico e o conhecimento geográfico escolar, decorrente da desatualização dos 
conteúdos e dos métodos empregados pela Geografia escolar em relação àqueles da Geografia 
científica. Ou seja, o conhecimento ou o saber geográfico ensinado na escola apresenta-se 
envelhecido, gasto, em função daquilo que Chevallard (1991) chama de “obsolescência” 
diante das transformações sociais e científicas contemporâneas. Portanto, entende-se que 
este fato estaria distanciando o saber geográfico acadêmico do saber geográfico escolar.

Objetivos e metodologia do trabalho

Sabendo-se que o conhecimento ensinado na escola é, em grande parte, orientado 
pelos conteúdos selecionados e estabelecidos pelos currículos oficiais e pelos conteúdos 
programáticos dos livros didáticos, investigou-se neste trabalho, a maneira pela qual estes 
elementos do sistema de ensino promovem na disciplina de Geografia, aquilo que Chevallard 
(1991) denomina “transposição didática do saber”, ou seja, de que forma transformam um 
“objeto de saber científico” - no caso deste estudo, o conceito de território - em um “objeto 
de ensino”, ou melhor, em um saber a ser ensinado na sala de aula.

Antes de continuarmos a discorrer sobre o processo de transposição didática, é 
fundamental esclarecer alguns pontos a respeito da escolha do conceito de território – uma 
categoria fundamental da ciência geográfica – como objeto de análise dentro do currículo 
oficial e dos livros didáticos de Geografia.

Atualmente, é bastante difundida entre estudiosos da Educação, e mesmo do ensino 
de Geografia, a idéia de que a priorização do aprendizado de conteúdos conceituais é uma 
das principais formas de romper com uma tradição, ainda bastante forte, de se desenvolver 
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apenas a aprendizagem memorística de conteúdos factuais. Dessa forma, o uso de concei-
tos vem atribuir sentido ao processo educacional, ou seja, vem priorizar, aquilo que David 
Ausubel (AUSUBEL; NOVAK; HANESIAN, 1980) chama de processo de aprendizagem 
significativa dos conteúdos escolares. Isso porque, segundo Pozo (1998, p.21), para que 
“[...] os dados e os fatos adquiram significado, os alunos devem dispor de conceitos que 
lhes permitam interpreta-los”.

De acordo com Moreira e Buchweitz (1993), para Ausubel, o processo de apren-
dizagem decorre da relação que estabelecemos, em nossas mentes, entre as novas idéias, 
informações e conceitos e aqueles que já havíamos apreendido anteriormente e que, de 
certa forma, encontravam-se disponíveis no interior de nossa estrutura cognitiva. Ainda 
segundo os autores (citados), Ausubel supõe que as pessoas pensam, basicamente, a partir 
de conceitos, os quais revelam o significado das coisas, ou seja, dos objetos, dos fenômenos 
ou dos eventos. Assim, para esses dois primeiros autores, a aprendizagem significativa “[...] 
envolve a interação da nova informação com uma estrutura de conhecimento específica, 
a qual Ausubel define como conceitos ‘facilitadores’, existentes na estrutura cognitiva do 
indivíduo”.

Dessa maneira, entendemos que os conceitos ou as categorias-chave de cada ciência 
podem ser empregados como elementos “facilitadores” do processo de aprendizagem, na 
medida em que passam a nortear os conteúdos escolares, criando condições para que os 
processos pedagógicos tenham maior sucesso no âmbito da sala de aula. 

Ao transportarmos essa discussão para a esfera da Geografia escolar, citamos Santos 
(1993), que afirma ser essencial ao currículo apresentar-se como um instrumento contem-
porâneo, aproximando os alunos da realidade por meio de conteúdos que mostrem como as 
relações entre as coisas são históricas e dinâmicas. Segundo esse autor, isso somente será 
possível por meio do ensino das categorias fundamentais da Geografia.

Neste estudo, propomos o território como um conceito “facilitador” no ensino de 
Geografia, por entendermos que todos os outros conceitos geográficos fundamentais estão, 
de certa forma, e em escalas diferentes, contidos implicitamente nesse conceito. Pela sua 
abrangência teórica, o conceito de território nos parece ser mais que um conceito-chave da 
Geografia. Na realidade, o território é, por assim dizer, um metaconceito da ciência geográfica.

O que é a transposição didática

A transposição didática apresenta-se como uma teoria sobre o que ocorre como o 
saber quando este percorre o “caminho” entre as esferas de conhecimento, isto é, quando 
parte da esfera científica, onde é produzido, rumo à esfera escolar, onde é ensinado.

A transposição surge como um dispositivo que permite analisar como o saber “passa”, 
ou é transposto, de uma esfera de conhecimento para outra esfera. Permite analisar, também, 
quais transformações podem ocorrer nesse percurso, assim como quais são os atores ou 
elementos que interferem nessas transformações.

De acordo com Chevallard (1991), em cada esfera de conhecimento o saber é “pre-
parado” de maneira diferente, adquirindo uma característica própria. Não se trata aqui, ao 
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tomar essa idéia como base, de promover uma análise segmentada do saber, mas de colocar 
em evidência o fato de existir uma diferenciação epistemológica em relação à produção 
do conhecimento. Segundo Rodrigo (1998), essa diferenciação ocorre de acordo com o 
“cenário sociocultural” onde o conhecimento é produzido. A autora propõe a existência 
de três cenários socioculturais distintos: o cotidiano, o escolar e o científico – além de um 
provável cenário profissional. Em cada um deles, desenvolve-se um tipo de conhecimento 
que, conseqüentemente, associa-se ou distingue-se a um tipo de “epistemologia construtiva” 
que norteia sobre “o que”, “por que” e “como” os saberes são construídos.

Outro aspecto relevante para este estudo, é que a idéia de transposição didática rompe 
com aquele “esquema” tradicional e, segundo Chevallard (1991, p. 14), ultrapassado de se 
pensar e analisar o sistema didático a partir da “[...] tão famosa ‘relação professor-aluno’, 
que obscureceu, durante pelo menos duas décadas, a abordagem dos fatos didáticos os mais 
imediatamente aparentes”.

Ocorre que a transposição didática insere um terceiro elemento nessa relação, o 
saber, criando assim uma “relação ternária: saber – professor – aluno”. É o que Chevallard 
(1991, p. 14), chama de “relação ou contrato didático”, base do esquema segundo o qual 
“[...] a didática dos matemáticos [e por que não dizer aqui dos geógrafos ou professores de 
Geografia] pode então começar a pensar o seu objeto” 1.

Diante de tais colocações, acreditamos na pertinência do modelo transpositivo para 
a realização deste estudo, como forma de contribuir para o avanço das análises científicas 
na área da didática do ensino de Geografia.

De acordo com Chevallard (1991), para a análise da transposição didática, possuem 
relevância os seguintes saberes: 

• O saber sábio: conjunto de conhecimentos elaborados e aperfeiçoados na esfera da 
comunidade acadêmica ou científica, por meio de pesquisas e/ ou reflexões teóricas. 
São aqueles conhecimentos aferidos e comprovados como lógicos e verdadeiros 
por meio de métodos de investigação científicos e, por isso, considerados como 
conhecimentos válidos e legítimos pela sociedade, de maneira geral.

• O saber a ensinar: conjunto de conhecimentos produzidos pelas pessoas que 
pensam a respeito do sistema de ensino e que, de certa forma, decidem “o que” 
e “como” estes devem ser adaptados no sentido de tornarem-se hábeis para que 
sejam transpostos para a sala de aula. Chevallard (1991) refere-se a esse grupo de 
“pensadores” do sistema de ensino como noosfera.

·	 O saber ensinado ou saber escolar: conhecimento que professor e alunos constroem 
em sala de aula, isto é, no ambiente escolar. É nesse ambiente que se dá o contrato didático, 
a relação ternária (saber – professor – aluno), como a inserção do saber a ensinar trazido 
pelos currículos e pelos livros didáticos, e do saber cotidiano, aquele introduzido pelos 
próprios professores e estudantes, assim como pelos funcionários da escola, pelos pais de 
alunos, etc.

1 “(...) la didactique des mathématiques peut donc entreprendre de penser son object.”
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Há, assim, fluxos de saberes oriundos tanto da esfera científica (saber sábio), como 
da sociedade (saber cotidiano), os quais convergem para o sistema de ensino. O esquema a 
seguir (figura 1) visa representar esses fluxos, esferas de saber onde ocorre a transposição 
didática.

Figura 1 – A transposição didática segundo Chevallard (1991)

Elaborado por Levon Boligian (2003)

Perrenoud (1997), ao analisar o conceito de transposição didática estabelecido por 
Chevallard, propõe a existência de três fases diferentes, nas quais ocorrem as transformações 
entre o saber erudito e o saber escolar, de forma a tornar os conhecimentos “ensináveis” 
em sala de aula. São elas: 

• a fase de transferência entre o saber sábio (produzido na esfera acadêmica) e o 
saber a ensinar ou a ser ensinado (produzido pela noosfera);

• a fase de transferência entre o saber a ser ensinado e o saber ensinado (aquele que 
se dá no interior do ambiente escolar ou do sistema de ensino);

• a fase entre o saber ensinado e o saber efetivamente adquirido pelo aluno.
Portanto, o foco de análise do trabalho foi estabelecido na fase de transferência entre o 

saber sábio (produzido na esfera acadêmica) e o saber a ser ensinado (produzido na noosfera), 
ou seja, traçou-se como objetivo, analisar como o conceito de território é “preparado” como 
saber a ser ensinado pela noosfera, grupo delimitado neste estudo como sendo composto 
pelos elaboradores dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) (BRASIL, 1997; 1998) 
e pelos autores dos livros didáticos mais utilizados no país (ADAS, 1995; LUCCI, 2000; 
VESENTINI; VLACH, 2001) na atualidade. 
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Procedimentos de pesquisa

A fim de alcançarmos os objetivos propostos para este trabalho de investigação, 
desenvolvemos alguns procedimentos de pesquisa. 

Em primeiro lugar, buscou-se, apreender o significado teórico acadêmico emprega-
do ao conceito de território, por meio de uma ampla revisão bibliográfica de autores que 
discutem cientificamente esse conceito na esfera acadêmica.

Essa revisão bibliográfica levou em consideração as principais discussões que 
atualmente envolvem o território, não somente na esfera acadêmica da Geografia, mas da 
Sociologia, da Filosofia, entre outros. Foram analisados também, outros conceitos e noções 
a ele subentendidos, como os de territorialidade, Estado-nação, território nacional, organi-
zação e configuração territorial.

Para tanto, buscou-se o entendimento do significado teórico do território sob a 
perspectiva da teoria das relações de poder. De acordo com Raffestin (1993), o espaço é 
a base para formação do território, ele é a matéria-prima para a construção deste último. 
Na realidade, segundo este autor, em um espaço, propriamente dito, ainda não se deram 
relações de poder, relações onde um ator manifeste a intenção de apoderar-se deste espaço. 
Em contrapartida, um território enquanto tal, não exprime mais um espaço, mas um espaço 
construído pelo ator dominante, apropriado e organizado de acordo com seus objetivos e 
interesses. Ainda segundo Raffestin (1993), o território é sempre um enquadramento do poder 
ou de um poder, em um determinado recorte espacial. Nesse sentido, e, de acordo com as 
leituras teóricas realizadas, concluímos que as relações de poder se dão em diferentes esca-
las territoriais. A escala do território determina a escala dos poderes. Existem poderes que 
interferem em diferentes escalas territoriais, como é o caso do Estado. Contudo, há poderes 
que estão limitados a determinadas escalas territoriais. Assim sendo, temos relações de 
poder em diferentes escalas: local, regional, nacional, supranacional, etc., produzindo uma 
multiplicidade de territórios, cada qual com uma territorialidade diferente, ou seja, com uma 
dimensão própria, e um conteúdo específico, sendo apropriado, apreendido e vivenciado de 
maneira singular pelos atores sociais.

A partir da revisão bibliográfica, foi organizado em seguida um mapa conceitual teóri-
co sobre o território, com o objetivo de promover uma análise constitucional deste conceito. 

De acordo com Moreira e Buchweitz (1993), os mapas conceituais podem ser ela-
borados de várias maneiras, ou seja, há diferentes formas de se estabelecer, num diagrama 
– neste caso o mapa – as relações necessárias entre conceitos e entre conceitos e proposições. 
Segundo Faria (1995), levando em consideração a teoria da aprendizagem significativa de 
David Ausubel, têm-se alguns princípios básicos que servem como critério para a seleção e 
organização dos itens que compõem os mapas conceituais. Entre os principais estão:

• selecionar os conceitos, noções e proposições considerados como unificadores de 
uma determinada ciência;

• priorizar os conceitos e proposições que possuem amplo poder explicativo, de 
forma a possibilitar generalizações e relações com os conteúdos que fazem parte 
do corpo da disciplina.

Neste sentido, Pozo (1998) coloca que um conceito científico não é um elemento 
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isolado, mas faz parte de uma grande teia de conceitos, organizada hierarquicamente. As-
sim sendo, foram elaborados dois mapas conceituais a respeito do conceito de território, 
cada qual organizado de forma hierárquica, apresentando-se, em primeiro lugar, as idéias 
(conceitos e proposições) mais gerais e, seqüencialmente, as idéias mais específicas, ou 
subordinadas, apontando-se graficamente no diagrama as relações existentes entre eles. 
Posto dessa forma, Moreira e Buchweitz (1993) colocam que o mapa conceitual permite o 
“desempacotamento” dos conhecimentos contidos nos documentos científicos, tornando-os 
próprios para serem usados no ensino, ou, como expressam estes mesmos autores, próprios 
para fins educacionais.

Vejamos, então, os mapas conceituais referentes ao território (figura 2) e ao território 
nacional (figura 3), construídos com base no referencial teórico levantado.

Seguindo a descrição dos procedimentos de pesquisa, com base no levantamento 
bibliográfico teórico e nos mapas conceituais elaborados, investigou-se, na seqüência, a 
proposta de transposição que os Parâmetros Curriculares Nacional (PCN) (BRASIL, 1997; 
1998) e que os livros didáticos mencionados estabeleceram para o conceito de território. 
Para tanto, foi utilizado como método de investigação científica o modelo de interpretação 
teórica da “transposição didática”, assim como o exercício de “vigilância epistemológica”, 
conceitos estabelecidos pelo matemático Yves Chevallard. Ou seja, a partir de uma posição 
externa ao sistema didático, como observador do objeto de estudo, verificou-se de que ma-
neira esses agentes propuseram transformações ao saber erudito, neste caso ao conceito de 
território, de maneira a torna-lo “ensinável” em sala de aula, e se neste processo foi preser-
vada a essência de sua semântica estruturante, oriunda do pensamento geográfico científico. 

Resultados da investigação

No caso dos PCN foram constatados vários problemas, a partir do exercício de 
vigilância epistemológica.

• Os referenciais teóricos utilizados pelos autores em relação ao conceito de território 
são pouco claros, tornando difícil a identificação de seu significado e a corrente 
à qual é atribuído, fato que se agrava quando se sabe que, atualmente, diversos 
estudiosos da Geografia discutem este conceito, enquanto categoria de análise 
geográfica. Assim, mesmo fazendo uma análise da bibliografia citada no final de 
cada documento, tornou-se difícil detectar as concepções que nortearam as reflexões 
teóricas dos elaboradores, pois são poucas as referências que tratam especificamente 
das discussões científicas a respeito do território.

• Constatou-se que o significado do conceito de território nos PCN mostra-se, na 
maioria das vezes, desvinculado de seu mote teórico fundamental – as relações de 
poder. Entende-se que esse tratamento dispensado pelos autores ao conceito, se 
apresenta semanticamente míope. Por outro lado, encontra-se adequado à tônica 
despolitizada e, de certa forma, acrítica que permeia os documentos de maneira 
geral. Pois, na realidade, há uma preocupação maior com a dimensão sociocultural 
das relações humanas, do que com as questões de ordem econômica, política e 
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ideológica. 
Os livros didáticos também apresentaram problemas na preparação do conceito de 

território.
• Os autores analisados deram pouca atenção ao conceito em estudo. Privilegiou-

se na maioria dos volumes, o trabalho com os conceitos de espaço geográfico e 
paisagem, assim como a noção de regionalização. Na realidade, detectou-se um 
trabalho concentrado a respeito do conceito de território nos volumes de 6a série, 
característica que revelou, também, um planejamento descontínuo de apresentação 
dos conteúdos conceituais nestas coleções, não somente com relação ao conceito 
de território, mas aos demais conceitos básicos da Geografia.

• Há o predomínio de uma abordagem político-econômica que permeia os conteúdos 
relacionados ao conceito de território, na maioria das vezes, abordado na escala do 
território nacional e do Estado-nação. Poucas são as menções feitas a existência de 
processos territorializantes na escala local.

Dessa forma, o resultado da análise efetuada veio confirmar a principal hipótese de 
estudo: os PCN e as coleções de didáticos de Geografia de maior adoção no país, são ele-
mentos do sistema de ensino que falham na transposição de conteúdos oriundos da esfera 
científica para a esfera escolar, visto a série de imprecisões e de incongruências conceituais 
e teóricas verificadas nestes documentos, em relação à categoria geográfica de território.

Conclusão

Entendemos que as questões levantadas neste estudo, a respeito dos PCN de Geogra-
fia e dos livros didáticos para o ensino fundamental, por meio da metodologia empregada, 
configuram-se como problemas à transposição do saber geográfico entre as esferas cientí-
fica e escolar. Sabendo-se disso, acreditamos que tais problemas devem ser superados, de 
forma a se alcançar, na disciplina de Geografia, o que Chevallard (1991) chama de “bom 
funcionamento do sistema didático”. Para tanto, há a necessidade de um esforço maior por 
parte das pessoas que pensam o ensino de Geografia, professores, profissionais da área da 
didática, acadêmicos, burocratas de órgãos públicos, etc. Isso significa dizer que a noosfera 
geográfica precisa criar um diálogo melhor entre a ciência geográfica e as disciplinas da 
educação, promovendo, assim, uma “didatização” e uma “pedagogização” das teorias e dos 
conteúdos relacionados ao saber geográfico.
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